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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ADRIANO JUSTO RODRIGUES - RS092381
AGRAVADO : UNIÃO
INTERES. : SALETE MARIA BASSANI
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 1A VARA DE BENTO GONÇALVES - 

SJ/RS
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA 

PÚBLICA DE VERANOPOLIS - RS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO ORDINÁRIA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. ABSTENÇÃO DE 
PRÁTICA DE ATO DECLINATÓRIO DE COMPETÊNCIA.

I - Trata-se de conflito de competência instaurado entre o Juízo 
de Direito do Juizado Especial da Fazenda Pública de Veranópolis e o Juízo 
Federal da 1ª Vara de Bento Gonçalves - SJ/RS, nos autos de ação proposta 
contra o Estado do Rio Grande do Sul, objetivando o fornecimento de 
medicamentos. Declarou-se a competência do Juízo de Direito do Juizado 
Especial da Fazenda Pública de Veranópolis.

II - Após deliberação a respeito do que foi decidido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a 
consignar acerca da inexistência de obrigatoriedade de inclusão de todos os 
entes federados no polo passivo das ações que pleiteiam o fornecimento de 
medicamentos que não constem da Rename/SUS, mas que já sejam 
registrados na Anvisa. No sentido, os seguintes precedentes: AgInt nos 
EDcl no CC n. 182.610/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Seção, DJe de 1º/7/2002, AgInt no CC n. 177.314/SC, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 22/3/2022.

III - No entanto, recentemente, considerando a grande 
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repercussão social e relevante questão de direito da matéria ora debatida, 
notadamente a aplicação das Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior 
Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de instauração de incidente de 
assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, juntamente como 
os de números 187.533/SC e 188.0002/SC, a fim de definir o juízo 
competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a 
Justiça Federal nas hipóteses em que essa medida não se mostrar cabível – 
IAC n. 14, de relatoria do Ministro Gurgel de Faria.

IV - A referida proposta foi acolhida à unanimidade na sessão de 
julgamento virtual, conforme voto do relator. Nesse sentido: IAC no CC n. 
187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
31/5/2022, DJe de 13/6/2022.

V - Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica 
e tendo em vista que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos 
de competência entre as Justiças Estaduais e Federais persistiram, 
resultando na instauração e consequente distribuição de conflito ao Superior 
Tribunal de Justiça, consignou-se em questão de ordem que: "até o 
julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o 
Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação 
de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, 
de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual".

VI - Nesse panorama, considerando que o presente conflito foi 
suscitado posteriormente ao referido IAC, em que constou expressamente a 
invocada recomendação sobre a abstenção de prática de ato declinatório da 
competência, não se deve conhecê-lo. Assim vem entendendo esta Corte de 
Justiça: CC n. 191.340/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe 15/9/2022, 
CC n. 189.519/RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 30/6/2022.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/03/2023 a 28/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, 28 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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repercussão social e relevante questão de direito da matéria ora debatida, 
notadamente a aplicação das Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior 
Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de instauração de incidente de 
assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, juntamente como 
os de números 187.533/SC e 188.0002/SC, a fim de definir o juízo 
competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a 
Justiça Federal nas hipóteses em que essa medida não se mostrar cabível – 
IAC n. 14, de relatoria do Ministro Gurgel de Faria.

IV - A referida proposta foi acolhida à unanimidade na sessão de 
julgamento virtual, conforme voto do relator. Nesse sentido: IAC no CC n. 
187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 
31/5/2022, DJe de 13/6/2022.

V - Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica 
e tendo em vista que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos 
de competência entre as Justiças Estaduais e Federais persistiram, 
resultando na instauração e consequente distribuição de conflito ao Superior 
Tribunal de Justiça, consignou-se em questão de ordem que: "até o 
julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o 
Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação 
de competência nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, 
de modo que o processo deve prosseguir na jurisdição estadual".

VI - Nesse panorama, considerando que o presente conflito foi 
suscitado posteriormente ao referido IAC, em que constou expressamente a 
invocada recomendação sobre a abstenção de prática de ato declinatório da 
competência, não se deve conhecê-lo. Assim vem entendendo esta Corte de 
Justiça: CC n. 191.340/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, DJe 15/9/2022, 
CC n. 189.519/RS, relator Ministro Herman Benjamin, DJe 30/6/2022.

VII - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que reconsiderou decisão 

anterior agravada para não conhecer do conflito de competência, determinando que os 

autos permanecessem no Juízo de Direito do Juizado Especial da Fazenda Pública de 

Veranópolis, com o regular processamento do feito.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 259, §6º, do RISTJ, reconsidero a decisão agravada para não conhecer 
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do presente conflito de competência, determinando que os autos permaneçam no Juízo 

estadual, com o regular processamento do feito."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Em primeiro lugar porque o tema não está resolvido (ainda que as decisões da 1ª 

Seção todas fossem num determinado sentido). É que no referido IAC houve a oposição de 
Embargos Declaratórios por parte dos Estados envolvidos (Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina), suscitando relevantes questionamentos sobre a possibilidade e viabilidade de 
suscitação do IAC, situação que poderá ensejar alguma alteração na decisão lá exarada.

Em segundo lugar, o referido IAC ainda não foi definitivamente julgado. Caberia, no 
máximo, admitir-se o sobrestamento dos Conflitos de Competência para aguardar-se o 
desfecho do IAC 14, mas nunca o não conhecimento do Conflito, porque este ainda depende 
da solução a ser dada no IAC.

Em terceiro lugar, deve ser levado em conta pelo STJ que o STF reiteradamente tem 
dado provimento aos Recursos dos Estados na matéria que envolve o Tema 793 da 
Repercussão Geral, determinando a inclusão da União no polo passivo das ações e a 
consequente remessa dos autos à Justiça Federal. Quanto este fundamento, veja-se o que 
consta no item 2.3 abaixo, especialmente no que se refere a recente decisão do Min. 
Alexandre de Moraes no RE 1.338.906/RS. Há, inclusive, Recursos Extraordinários em 
Conflitos de Competência admitidos na Presidência do STJ e aguardando processamento e 
julgamento no STF, o que também significa que se poderá descortinar de um novo cenário 
para o caso.

[...]
É fundamental reconhecer-se que, antes de mais nada, o debate jurídico vertido no 

presente processo está relacionado ao Tema 793 da Repercussão Geral do Supremo Tribunal 
Federal.

[...]
Se é verdade que continua assente a solidariedade entre os entes federais para 

figurarem nas ações prestacionais de saúde, agora deve haver uma especial atenção no 
correto direcionamento do cumprimento ao ente federal com competência, dentro das 
políticas de saúde, para aquela determinada prestação.

[...]
Aliás, foi editado o Decreto n. 7508/2011, ao qual coube a regulamentação das regras 

de repartição de competência entre os gestores e a tarefa de organizar e planejar a política de 
saúde do SUS e a articulação interfederativa.

[...]
Com a devida vênia, o afastamento da União do processo pelo Juízo Federal tão 

somente em virtude da responsabilidade solidária dos entes federativos pela implementação 
do direito à saúde ofende o precedente vinculante firmado pelo STF no julgamento do Tema 
793 da repercussão geral, pois, conquanto a responsabilidade dos entes seja solidária, o 
julgador deve observar a distribuição de competências delimitadas pelo SUS, a fim de 
direcionar o cumprimento da demanda conforme tais regras de repartição de competência.

[...]
A questão já chegou ao crivo do Supremo Tribunal Federal que, aplicando o quanto 

decidido no Tema 793 da Repercussão Geral, tem determinado a inclusão da União no polo 
passivo. Diversas decisões monocráticas e turmárias estão indo neste sentido, de que são 
exemplos: ARE 1.325.216/PR (Rel. Min. Gilmar Mendes), ARE 1.301.670/PR (Rel. Min. 
Alexandre de Moraes), RE 1.337.268/RS (Rel. Min. Dias Toffoli); RE 1.352.250/RS(Rel. 
Min. Roberto Barroso); RE 1.352.005/RS (Rel. Min. Alexandre de Moraes).
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É o relatório.

 
 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Após deliberação a respeito do que foi decidido pelo Supremo Tribunal 

Federal nos Temas n. 500 e 793/STF, esta Corte passou a consignar acerca da 

inexistência de obrigatoriedade de inclusão de todos os entes federados no polo passivo 

das ações que pleiteiam o fornecimento de medicamentos que não constem da 

Rename/SUS, mas que já sejam registrados na Anvisa. No sentido, os seguintes 

precedentes: AgInt nos EDcl no CC n. 182.610/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 

Primeira Seção, DJe de 1º/7/2002, AgInt no CC n. 177.314/SC, relator Ministro Gurgel 

de Faria, Primeira Seção, DJe 22/3/2022.

No entanto, recentemente, considerando a grande repercussão social e 

relevante questão de direito da matéria ora debatida, notadamente a aplicação das 

Súmulas n. 150, 224 e 254 do Superior Tribunal de Justiça, foi realizada a proposta de 

instauração de incidente de assunção de competência nos autos do CC n. 187.276/RS, 

juntamente como os de números 187.533/SC e 188.0002/SC, a fim de definir o juízo 

competente e, se for o caso, evitar a declinação de competência para a Justiça Federal nas 

hipóteses em que essa medida não se mostrar cabível – IAC n. 14, de relatoria do 

Ministro Gurgel de Faria.

A referida proposta foi acolhida à unanimidade na sessão de julgamento 

virtual publicada em 13/6/2022, conforme voto do relator, em acórdão assim ementado:

Documento eletrônico VDA35583958 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 09/03/2023 15:57:54
Código de Controle do Documento: 362a5935-fa81-4c12-b643-cff423e224d2



 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. 

DIREITO À SAÚDE. MEDICAMENTO NÃO INCORPORADO AO SUS E 
REGISTRADO NA ANVISA. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS 
FEDERAL E ESTADUAL. PROPOSTA. ACOLHIMENTO.

1. Trata-se de proposta de incidente de assunção de competência, nos termos do art. 
947 do Código de Processo Civil/2015, em conflito negativo de competência instaurado nos 
autos de ação ordinária que versa sobre o fornecimento de medicação não padronizada pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS.

2. A instauração do presente incidente visa unicamente decidir o juízo competente 
para o julgamento de demanda relativa à dispensação de tratamento médico não incluído nas 
políticas públicas, sendo o conflito de competência o processo adequado para dirimir a 
questão de direito processual controvertida, sem que haja necessidade de adentrar no mérito 
da causa (onde suscitado o conflito) – ainda que a discussão se refira a preliminar, como, no 
caso, a legitimidade ad causam – nem em eventual nulidade da decisão do Juízo Federal, 
matérias que devem ser analisadas no bojo da ação ordinária.

3. Delimitação da tese controvertida: Tratando-se de medicamento não incluído nas 
políticas públicas, mas devidamente registrado na ANVISA, analisar se compete ao autor a 
faculdade de eleger contra quem pretende demandar, em face da responsabilidade solidária 
dos entes federados na prestação de saúde, e, em consequência, examinar se é indevida a 
inclusão da União no polo passivo da demanda, seja por ato de ofício, seja por intimação da 
parte para emendar a inicial, sem prévia consulta à Justiça Federal.

4. Proposta de julgamento do tema mediante a sistemática do incidente de assunção 
de competência acolhida.

(IAC no CC n. 187.276/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 31/5/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
Na ocasião, foram estabelecidas como necessárias as seguintes medidas:
[...]
c) manutenção do curso das ações que versem sobre a dispensação de 

tratamento/medicamento não incluído nas políticas públicas, visto que a suspensão dos 
feitos poderia causar dano de difícil reparação àqueles que necessitam da tutela do direito à 
saúde;

d) havendo conflito de competência, fica, nos termos do art. 955 do CPC/2015, 
designado o Juízo estadual para decidir, em caráter provisório, as medidas urgentes 
referentes aos processos em comento;

[...]
 
 

Na sequência, em atenção ao princípio da segurança jurídica e tendo em vista 

que, mesmo após a afetação do IAC, os declínios mútuos de competência entre as 

Justiças Estaduais e Federais persistiram, resultando na instauração e consequente 

distribuição de conflito ao Superior Tribunal de Justiça, consignou-se em questão de 

ordem que:

 
[...] até o julgamento definitivo do incidente de assunção de competência (IAC), o 

Juiz estadual deverá abster-se de praticar qualquer ato judicial de declinação de competência 
nas ações que versem sobre tema idêntico ao destes autos, de modo que o processo deve 
prosseguir na jurisdição estadual.

 

Nesse panorama, considerando que o presente conflito foi suscitado 
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posteriormente ao referido IAC, em que constou expressamente a invocada 

recomendação sobre a abstenção de prática de ato declinatório da competência, não se 

deve conhecê-lo. Assim vem entendendo esta Corte de Justiça: CC n. 191.340/SC, relator 

Ministro Gurgel de Faria, DJe 15/9/2022, CC n. 189.519/RS, relator Ministro Herman 

Benjamin, DJe 30/6/2022.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/03/2023 a 28/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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